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Resumo



O presente trabalho tem por objetivo analisar a efetividade da relação dos responsáveis por contas julgadas irregulares, enviada pelo Tribunal de Contas da União à justiça Eleitoral para fins de inelegibilidade. A partir da construção de um arcabouço histórico e teórico sobre a evolução do conceito de controle, foi possível investigar a noção de controle social e a sua importância para o desenvolvimento democrático.



A análise da efetividade desse importante instrumento de controle social, que atua como um filtro purificador da democracia, foi feita a partir da análise de seus dois principais obstáculos, lacunas jurídicas que permitem que, ainda que tenha suas contas rejeitadas, um mau administrador consiga se candidatar. Por fim, são apresentadas alternativas para proporcionar maior efetividade à cláusula de barreira.
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1. INTRODUÇÃO



O presente trabalho tem objeto de estudo o caso da relação dos responsáveis por contas julgadas irregulares para fins de inelegibilidade, enviada anualmente pela TCU à Justiça Eleitoral. Analisar-se-á, detidamente, a relevância desse instrumento no fomento do controle social e suas implicações no aprimoramento e amadurecimento da democracia brasileira, bem como a sua real efetividade.



Para tanto, serão esboçados, no capítulo 2, a origem do conceito de controle, sua evolução histórica ao longo do tempo e seu desenvolvimento em direção a um maior controle social. Serão abordadas, especialmente, as competências constitucionais outorgadas ao Tribunal de Contas da União no decorrer de nossa história republicana, relacionando sempre o momento histórico com a envergadura delineada constitucionalmente para a atuação desta Corte de Contas.



Ainda no Capítulo 2, serão analisadas as diferentes feições que o controle social pode assumir, bem como os principais obstáculos para que essa modalidade de controle seja mais disseminada e exercitada pela nossa sociedade civil.



Após essa necessária contextualização, e sobre o arcabouço teórico e histórico alinhavado no Capítulo 2, estudar-se-á, no Capítulo 3, a lista dos inelegíveis propriamente dita, explicitando, de início, o instrumento da inelegibilidade, suas justificativas e possibilidades, demonstrando que ele atua como um filtro prévio da democracia, alijando da disputa eleitoral aqueles que não preencham os requisitos básicos, tarefa essa que não poderia ser deixada exclusivamente nas mãos dos cidadãos eleitores, uma vez que um indivíduo notadamente corrupto pode se valer da propaganda eleitoral, poderio econômico, assimetria informacional e das fragilidades da democracia para sagrar-se eleito, prejudicando assim a confiabilidade do sistema.



Na seqüência do capítulo, serão investigadas as disposições legais que regem a questão da inelegibilidade no Brasil hoje, desde a Constituição Federal de 1988, passando pela Lei das Inelegibilidades e mesmo pelo Regimento Interno do TCU, que dispõe especificamente sobre o envio da relação dos responsáveis por contas rejeitadas, para fins de inclusão no rol ds inelegíveis.



Abordar-se-á, então a real efetividade do instrumento, dissecando os seus dois principais obstáculos, a saber, os recursos para o próprio TCU e os recursos à Justiça Comum, que podem, em maior ou menor grau, minar o resultado prático da lista dos inelegíveis, permitindo a candidatura e eventual eleição daqueles que tiveram suas contas julgadas irregulares.



O Capítulo 3 finaliza com uma análise das possibilidades de correção desse desvio, como forma de dotar a ferramenta da lista dos inelegíveis de maior efetividade, proporcionando assim um nobre serviço à democracia e à nação como um todo.



Por fim, no capítulo 4 serão apresentadas as considerações finais sobre o trabalho e as conclusões a que se pôde chegar em virtude do estudo do problema.

2. Controle: origens, evolução histórica e perspectivas

 
A noção da prestação de contas parece, hoje, absolutamente natural, de tão corrente e basilar na nossa cultura administrativa. É forçoso reconhecer, no entanto, que essa noção apresentou feições bastante distintas ao longo dos tempos, podendo-se afirmar que está em contínua evolução, ainda que não de forma sempre constante.


 
O controle de gastos públicos, em seu estágio embrionário, surge com as primeiras civilizações desenvolvidas, sendo possível rastrear, segundo alguns autores, tais com Boiteux
, a origem dos primeiros órgãos de controle na legislação de Roma antiga, em especial nos “Tabularii” e “Numerarii”. 



Há registros de que os magistrados romanos deviam prestar contas, seja ao Senado, seja diretamente aos cidadãos, antes de deixarem seus respectivos cargos e retornarem à condição de cidadãos comuns. Outros autores, como Rubens Rosa
, registram que há mais de dois mil anos, na história grega, encontram-se os primeiros vestígios dos tribunais de contas. Anualmente, 10 tesoureiros da deusa Atena eram eleitos e, e perante eles, todos os que exerciam parcela da administração deveriam justificar os atos de sua gestão, bem como prestar contas do dinheiro arrecadado.



Ao longo dos séculos, com o desenvolvimento do Estado, que assumiu tarefas cada vez mais complexas, fosse pela maior intervenção na esfera privada, fosse pelas próprias crises dos regimes institucionais, esses instrumentos se foram aprimorando e conciliando dois institutos fundamentais: o controle dos gastos públicos e a sua devida publicidade, como forma de dar maior transparência e efetivamente prestar contas aos administrados. Não obstante, esses órgãos não raro careciam de independência do poder executivo, tornando-os muitas vezes meros instrumentos do governante. 



Por toda a história, a maior razão para a criação de institutos de fiscalização da receita e despesa residiu na necessidade de assegurar a execução dos balanços prévios dos exercícios financeiros, quaisquer que fossem os moldes,em que fossem expressos. Foi com base nessa necessidade, ainda de acordo com Ruben Rosa, que nos primeiros anos do século XIX diversos países instituíram cortes de contas, ou órgãos análogos, ainda que sob diversas denominações.



De acordo com Bernardo Rocha Siqueira 
, a história do controle no Brasil remonta ao período colonial, uma vez que, em 1780, foram implantadas as juntas das fazendas das Capitanias e a Junta da Fazenda do Rio de Janeiro, ambas jurisdicionadas a Portugal.



Ainda durante o período colonial, em 1808, foram criados por D. João VI o Erário Régio e o Conselho da Fazenda, com a missão de acompanhar a execução da despesa pública.



A constituição imperial, de 1824, após, portanto, à proclamação da Independência do Brasil, o Erário Régio foi transformado no Tesouro Nacional, que previu os primeiros orçamentos e balanços gerais.



A idéia da criação de um Tribunal de Contas surgiu pela primeira vez no Brasil em 23 de junho de 1826, com base na iniciativa de Felisberto Caldeira Brandt, Visconde de Barbacena, e de José Ignácio Borges, que apresentaram projeto de lei naquele sentido ao Senado do Império. As discussões, porém, se alastraram por décadas, polarizadas entre aqueles que defendiam a sua criação, e julgavam que as contas públicas deveriam ser examinadas por um órgão independente, e aqueles que combatiam, por julgar que as contas públicas deveriam ser controladas por aqueles mesmos que a realizavam.



Assim, somente com a queda do Império e o advento da república, foi possível tornar realidade a criação do Tribunal de Contas. 



Nesse ponto específico da história brasileira é impossível olvidar o nome do grande jornalista, jurisconsulto, orador e político Rui Barbosa, que assumiu, na recém implantada república, a Vice-Presidência do governo provisório e o cargo de Ministro da Fazenda. Rui Barbosa foi um feroz defensor da criação de uma Corte de contas, tendo escrito, em sua hoje famosa exposição de motivos pra apresentação do decreto criador, as seguintes linhas:

O Governo Provisório reconheceu a urgência inadiável de reorganizá-lo; e a medida que vem propor-vos é a criação de um Tribunal de Contas, corpo de magistratura intermediária à administração e à legislatura, que, colocado em posição autônoma, com atribuições de revisão e julgamento, cercado de garantias contra quaisquer ameaças, possa exercer as suas funções vitais no organismo constitucional, sem risco de converter-se em instituição de ornato aparatoso e inútil.



O grande jurista baiano logrou inscrever a Tribunal de Contas no texto constitucional, como forma de realçar a sua importância e protegê-lo e às suas funções de eventuais ações retrógradas por parte do legislador ordinário.



Apesar de criado em 1890 e institucionalizado em 1891, somente em 17 de janeiro de 1893 o TCU foi finalmente instalado, graças ao empenho de Inocêncio Serzedello Corrêa, então Ministro da Fazenda do Governo Floriano Peixoto.



Pouco após a sua instalação, o Tribunal de Contas considerou ilegal a nomeação, feita pelo Presidente Floriano Peixoto, de um parente do ex-presidente Deodoro da Fonseca. Inconformado com a decisão do Órgão de Contas, Floriano redigiu decretos que usurpavam do Tribunal a competência para impugnar despesas consideradas ilegais. Serzedello Corrêa, ante essa situação, demitiu-se do cargo, expressando em carta a sua posição, na qual assinalou que:

 "Esses decretos anulam o Tribunal, o reduzem a simples Ministério da Fazenda, tiram-lhe toda a independência e autonomia, deturpam os fins da instituição, e permitirão ao Governo a prática de todos os abusos e vós o sabeis - é preciso antes de tudo legislar para o futuro. Se a função do Tribunal no espírito da Constituição é apenas a de liquidar as contas e verificar a sua legalidade depois de feitas, o que eu contesto, eu vos declaro que esse Tribunal é mais um meio de aumentar o funcionalismo, de avolumar a despesa, sem vantagens para a moralidade da administração. 

Se, porém, ele é um Tribunal de exação como já o queria Alves Branco e como têm a Itália e a França, precisamos resignarmo-nos a não gastar senão o que for autorizado em lei e gastar sempre bem, pois para os casos urgentes a lei estabelece o recurso.

Os governos nobilitam-se, Marechal, obedecendo a essa soberania suprema da lei e só dentro dela mantêm-se e são verdadeiramente independentes.

Pelo que venho de expor, não posso, pois Marechal, concordar e menos referendar os decretos a que acima me refiro e por isso rogo vos digneis de conceder-me a exoneração do cargo de Ministro da Fazenda, indicando-me sucessor."

Tenente-Coronel Innocêncio Serzedello Corrêa

 

 
Pela Constituição de 1934, já durante a Era Vargas, o Tribunal recebeu, dentre outras, as seguintes atribuições: proceder ao acompanhamento da execução orçamentária, registrar previamente as despesas e os contratos, julgar as contas dos responsáveis por bens e dinheiro públicos, bem como apresentar  parecer prévio sobre as contas do Presidente da República para posterior encaminhamento à Câmara dos Deputados.

 
Exceção feita ao parecer prévio sobre as contas presidenciais, todas as demais atribuições do Tribunal foram mantidas pela Carta de 1937.

A Constituição de 1946 acrescentou um novo encargo às competências da Corte de Contas: julgar a legalidade das concessões de aposentadorias, reformas e pensões.

Já a Constituição de 1967, ratificada pela Emenda Constitucional nº 1, de 1969, retirou do Tribunal o exame e o julgamento prévio dos atos e dos contratos geradores de despesas, sem prejuízo da competência para apontar falhas e irregularidades que, se não sanadas, seriam, então, objeto de representação ao Congresso Nacional. 


Eliminou-se, de igual modo, o julgamento da legalidade de concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ficando a cargo do Tribunal de Contas, tão-somente, a apreciação da legalidade para fins de registro. O processo de fiscalização financeira e orçamentária passou por completa reforma nessa etapa. 


Como inovação, deu-se incumbência ao Tribunal para o exercício de auditoria financeira e orçamentária sobre as contas das unidades dos três poderes da União, instituindo, desde então, os sistemas de controle externo, a cargo do Congresso Nacional, com auxilio da Corte de Contas, e de controle interno, este exercido pelo Poder Executivo e destinado a criar condições para um controle externo eficaz.



Ao longo dos seus mais de 100 anos de existência, essa Instituição foi evoluindo junto com o Brasil, atravessando períodos de democracia, populismo, ditadura, etc., tendo suas funções por vezes limitadas, até alcançar a sua estatura máxima em 1988, quando teve sua competência e jurisdição significativamente ampliadas para exercer, em auxílio ao Congresso Nacional, a função de controle externo dos gastos públicos, sob o aspecto contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial da União e das entidades da Administração Direta e Indireta, quanto ä legalidade, legitimidade e economicidade, além de fiscalizar a aplicação das subvenções e renúncia de receitas. 



A Constituição Federal de 1988 - a constituição cidadã - atribuiu ao Tribunal de Contas da União um formidável elenco de competências, antigas ou inovadoras, ampliando, de maneira geral, o conceito de controle de contas públicas. Assim, o TCU, presente em todas as constituições republicanas, teve suas competências e atribuições reinscritas na carta de 1988, de forma ampla e robusta.



De forma resumida, o TCU corresponde, ante a carta política de 1988, a um órgão público de controle externo, investido de poder jurisdicional, próprio e privativo, em todo o território nacional, sobre matérias de seu rol de atribuições, aumentadas quantitativa e qualitativamente, fazendo jus a sua envergadura institucional e a relevância de seu papel. 


Sob esse novo ordenamento jurídico, o TCU tem competência para julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos, tanto da Administração Direta quanto Indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou qualquer outra irregularidade de que resulte dano ao erário.  Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária tem o dever de prestar contas ao TCU.



A corrupção, bem como a chaga da impunidade, são dois dos grandes males que afligem a nação brasileira, com conseqüências nefastas para o seu povo. Destarte, combater as duas deve ser a idéia fixa de daqueles a quem cabe zelar pelo patrimônio e interesse públicos. Assim, no desempenho de suas elevadas funções, esse tem sido ao longo da história o estandarte do TCU, por meio de sua incansável luta por uma administração pública que atenda efetivamente ao interessa da população e aos princípios legais instituídos pela carta magna.

2.1 Evolução do conceito de controle



Nas páginas anteriores foram traçadas breves linhas sobre a evolução do controle no Brasil e no mundo, com ênfase especial nas competências atribuídas ao TCU por todas as Constituições do Brasil Republicano em seu mais de um século de história. O aumento quantitativo e qualitativo das atribuições de controle foi, salvo alguns percalços e retrocessos em momentos de maior efervescência e instabilidade institucional - notadamente as Cartas ditatoriais de 1937 (Estado novo) e 1967 (ditadura militar) -, uma constante na evolução constitucional brasileira.



Na ciência da Administração, o controle é tido como uma das funções administrativas essenciais, inscrito no clico administrativo clássico: planejamento, organização, direção e controle. Idalberto Chiavenato
 afirma que o controle consiste na “função administrativa que monitora e avalia as atividades e os resultados alcançados para assegurar que o planejamento, organização e direção sejam bem-sucedidos”.    



A Declaração de Lima
, um dos mais importantes documentos da Intosai (International Organization of Supreme Audit Institutions – afirma que o controle não é um fim em si mesmo, mas um mecanismo regular que deve, oportunamente, apontar os desvios normativos e as infrações aos princípios da legalidade, rentabilidade, utilidade e racionalidade das operações financeiras.



Mileski
 afirma que o controle é o corolário do Estado Democrático de Direito, obstando o abuso de poder por parte da autoridade administrativa, fazendo com que esta direcione a sua atuação em defesa do interesse coletivo, por meio de uma fiscalização orientadora, corretiva e mesmo punitiva. Nas palavras de Guerra
:

Controle, como entendemos hoje, é a fiscalização, quer dizer, a inspeção, exame, acompanhamento, verificação, exercida sobre determinado alvo, de acordo com certos aspectos, visando averiguar o cumprimento do que já foi predeterminado ou evidenciar eventuais desvios com fincas de correção, decidindo acerca da regularidade ou irregularidade do ato praticado. Então, controlar é fiscalizar emitindo um juízo de valor.

2.1.1 Controle quanto ao posicionamento do órgão controlador



No que tange ao posicionamento do órgão controlador, o controle pode ser classificado em interno ou externo, sendo interno quando o agente controlador integra a própria administração alvo do controle, e externo quando o responsável pelo controle não pertence à estrutura da entidade controlada. Pardini
 assim conceitua o controle externo:

Controle externo sobre as atividades da Administração, em sentido orgânico e técnico é, em resumo, todo controle exercido por um Poder ou órgão sobre a administração de outros. Nesse sentido, é controle externo o que o Judiciário efetua sobre os atos dos demais Poderes. É controle externo o que a administração direta realiza sobre as entiades da administração indireta. É controle externo o que o Legislativo exerce sobre a administração direta e indireta dos demais poderes. Na terminologia adotada pela Constituição, apenas este último é que recebe a denominação jurídico-constitucional de controle externo (CF arts. 31 e 70 a 74), denominação esta repetida especificamente em outros textos infraconstitucionais, como por exemplo, a Lei nº 8.443/92.



O controle, nesse sentido, tem por objeto os atos administrativos em todos os poderes constituídos nas três esferas de governo e atos de gestão de bens e valores públicos.

2.1.2 Sistemas de Controle Externo



A doutrina geralmente classifica dois sistemas distintos de controle externo: os sistemas de Corte de Contas e o de Auditoria-Geral. Em verdade, cada país tem as suas peculiaridades e aspectos próprios no que compete ao controle, mas é possível fazer essa classificação geral.



O sistema de Auditoria-Geral ou Controladoria-Geral é mais comum nos países de tradição anglo-saxã, e é caracterizado por decisões monocráticas, recomendações sem caráter coercitivo, vinculação ao Executivo (maioria dos casos), e titulares com mandatos definidos.



O sistema de Corte de Contas, adotado na maioria dos países de tradição francesa, é definido por ter decisões colegiadas, poder sancionatório, vitaliciedade dos membros, na maioria das vezes, e função fiscalizadora e jurisdicional. 



No princípio, era possível afirmar que as Cortes de Contas davam maior foco aos aspectos ligados á legalidade, enquanto as Auditorias-Gerais centravam sua atuação no desempenho dos auditados. Hoje, no entanto, com a evolução e disseminação dos princípios democráticos e de cidadania, essa diferença não existe mais de forma marcante, pois tanto as Auditorias-Gerais analisam a legalidade, quanto os Tribunais adotam, mais e mais, técnicas de aferição de desempenho, tais como auditorias operacionais.

2.2 Do controle formal ao controle social



Como visto, em sua origem, as Cortes de Contas privilegiavam a análise e controle dos processos, e não dos resultados. Com o passar do tempo, a sociedade foi evoluindo, os princípios democráticos se espalharam e ganharam vulto, e o cidadão passou a se perceber como indivíduo dotado de direitos e deveres, e a enxergar o Estado como uma instituição mais próxima e acessível, que deve atuar sempre no sentido de satisfazer o interesse público. O cidadão passou a cobrar do Estado uma fiel e regular aplicação dos recursos públicos, não só quanto ao aspecto legal, mas também moral e efetivo.


Com o fim do absolutismo e a criação do Estado Moderno, que teve como marco maior a Revolução Francesa, o princípio da prestação de contas e do controle passou a figurar na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, que afirmava, em seu art. 15: “a sociedade tem o direito de pedir conta a todo agente público de sua administração.” Essa noção de prestação de contas, ou accountability, é um dos pressupostos de um Estado de Direito. É nesse cenário que ganha relevância a figura do Controle Social.



Em uma sociedade democrática, o controle social é exercido desde o processo de elaboração das políticas públicas, por exemplo, através de consultas e audiências à população, até o acompanhamento e monitoramento de sua execução. Transparência e participação na gestão pública são dois fatores fundamentais para o controle efetivo da sociedade sobre a gestão pública.



Com a redemocratização do Brasil, a partir da Carta Política de 1988, vários instrumentos de controle social foram criados ou desenvolvidos, sendo a possibilidade de denúncia um dos mais importantes. De acordo com a Constituição Federal, art. 74, § 2º, qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidades ou ilegalidades aos órgãos de controle. Tais denúncias devem ser baseadas em fatos consistentes, acompanhada dos elementos mínimos necessários para uma eventual apuração por parte do TCU, e pode ser apresentada sob a forma de denúncia formal protocolada, ou reclamação junto à Ouvidoria do Tribunal.



Além disso, qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público e à moralidade administrativa (CF, art. 5º, LXXIII).



Outra questão de fundamental importância tratada pela Carta Magna foi a transparência dos gastos públicos, prevendo a exposição das contas dos municípios, durante 60 dias ao ano, para que qualquer contribuinte pudesse questioná-la. Essa norma foi ampliada consideravelmente pela lei de Responsabilidade Fiscal, que institui a obrigatoriedade de publicidade para todas as esferas de governo, durante todo o exercício, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.



Uma outra forma de controle social são os conselhos de controles e de acompanhamento de programas de governo, tais como os Conselhos de Assistência Social, Conselhos do FUNDEF (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), Conselhos de Alimentação Escolar, Conselhos de Saúde, etc. 



O TCU toma parte ativa na promoção do Controle Social, não apenas recebendo e investigando denúncias, como mantendo a página Contas Públicas na internet, com informações sobre a arrecadação de tributos e compras de bens e serviços, de acordo com a Lei nº 9775/1998. Além disso, o Tribunal mantém um programa denominado Diálogo Público, conjunto de ações sistematizadas de relacionamento, divulgação e troca de conhecimentos entre o TCU e a sociedade, o Congresso Nacional e os Gestores Públicos. A ação de Diálogo Público constitui-se na promoção da cidadania por intermédio do estímulo ao controle social exercido pelos cidadãos diretamente ou por intermédio dos órgãos de controle, e na promoção de competências para o exercício do controle.


Esse programa tem como objetivos principais incentivar a participação ativa de representantes da sociedade na fiscalização de recursos públicos; desenvolver conhecimentos que favoreçam o bom desempenho dos gestores públicos; divulgar a forma de atuação do TCU na fiscalização dos recursos públicos em beneficio da sociedade; fornecer informações sobre controle de recursos públicos e melhorar a comunicação entre os órgãos de controle, os gestores públicos e a sociedade. 


O público alvo das ações de Diálogo Público são os gestores públicos federais, estaduais e municipais, e seus fiscalizadores: os Tribunais de Contas, o Poder Legislativo e a sociedade, em especial educadores, estudantes, membros de conselhos de fiscalização e representantes de ONGs. 


Esse programa realiza-se em duas vertentes: ações educacionais voltadas à construção da cidadania por meio do exercício do controle social e ações educacionais dirigidas aos gestores públicos visando à melhoria da gestão pública. Os instrumentos utilizados em ambas as vertentes são a realização de ações de capacitação (palestras, oficinas de trabalho) e a distribuição de publicações de cunho educativo.


O estímulo ao controle social confunde-se com o fomento à cidadania, uma vez que visa formar cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, e que atuem na defesa do interesse público. A despeito de sua relevância, convém destacar, como faz Mileski
 

O controle social exercido pelo cidadão não se esgota em si mesmo, nem possui a função de substituir o controle oficial regulado constitucionalmente. O controle social é complementar ao controle oficial e depende deste último para ter eficácia. O controle social, para fazer valer as suas constatações contra irregularidade praticadas pelo Poder Público, deve buscar a própria Administração para correção das falhas encontradas, representar aos integrantes do sistema de controle interno, denunciar os fatos ao Tribunal de Contas ou representante do Ministério Público.



Tem-se, portanto, que o controle social e o oficial são duas esferas complementares, que tem sua eficácia aumentada quando atuam em conjunto. Porém, enquanto o controle social não fizer parte da cultura do povo, ele não pode substituir os controles formais existentes, como destaca DiPietro (Cidadão e sua defesa. A res pública e sua defesa. Trabalho apresentado no Seminário Internacional – Sociedade e a Reforma do Estado, São Paulo, 26 a 28 de março, 1998.

2.3 Entraves à efetividade do Controle Social no Brasil



O processo de construção da cidadania no Brasil tem características peculiares que se baseiam na história da consolidação dos direitos no ordenamento jurídico. Essa peculiaridade se situa na emergência de direitos sociais antes dos políticos e o frágil desenvolvimento dos direitos civis e em um Estado ainda patrimonialista e resistente a mudanças. Segundo Francisco Carlos da Cruz Silva
:

No Brasil, além do patrimonialismo inserido no seio do Estado, está a própria ineficácia da aplicação da lei. A certeza da aplicação da lei deveria ser o alicerce do Estado Democrático de direito e o estímulo para utilização das possibilidades de controle da Administração Pública existentes no arcabouço jurídico. Entretanto, na democracia brasileira chega-se ao cúmulo de se falar na lei que “pegou” ou “não pegou”, fazendo-se alusão ao fato de que muitos dispositivos legais ao ignorados e/ou descumpridos sem haver punições.



É sob esse cenário que ganha relevância o presente estudo, na medida em que procura esmiuçar um importante instrumento de controle, tanto oficial quanto social, mas que por algumas brechas legais apresenta uma baixa efetividade, sendo possível dizer que ainda “não pegou” a: relação de responsáveis com contas julgadas irregulares para fins de inelegibilidade, ou como é mais comumente chamada, a “lista dos inelegíveis”:

3. A lista dos inelegíveis

3.1 Considerações iniciais



Antes de adentrar ao estudo aprofundado da relação de responsáveis com contas julgadas irregulares para fins de inelegibilidade, conhecida como “lista dos inelegíveis”, entregue pelo TCU ao Tribunal Superior Eleitoral – TSE, convém abordar a própria figura da inelegibilidade, as razões de sua existência e sua estrutura no ordenamento jurídico brasileiro.

3.1.1 O instrumento da inelegibilidade


Primeiramente, é oportuno indagar da necessidade de utilização do instrumento da inelegibilidade. Será essa uma ferramenta legítima de defesa da democracia? Afinal, em uma democracia, não se deveria deixar ao povo a tarefa de escolher seus representantes? É lícito negar a alguém a possibilidade de eleger? Não seria isso usurpar o poder legítimo da população de votar, vez que esta deveria escolher por si só, soberanamente, os governantes?


A resposta a essas questões não é simples, mas de maneira geral a doutrina aponta que, ao permitir que alguém que não preenche os requisitos básicos se candidate e, porventura, seja eleito, estar-se-ia prestando um desfavor ao interesse público, razão pela qual as inelegibilidades são vistas como benéficas e mesmo necessárias, funcionando como uma espécie de filtro prévio. 


Como é sabido, em virtude da enorme desigualdade de renda e acesso à educação no Brasil, é possível que um candidato notadamente corrupto, valendo-se do poder econômico, da manipulação da mídia e de outros estratagemas, consiga, à custa de uma população sem acesso à informação e da ainda fluida cidadania existente no país, consiga sagrar-se eleito, para, provavelmente, utilizar-se do cargo para auferir benefícios pessoais.


É justamente nesse sentido que ganha relevância o instrumento legal da inelegibilidade, ou seja, procede-se a uma purificação prévia dos aspirantes a candidato, negando registro aqueles que, notadamente, não administraram com moral, legalidade e zelo os recursos públicos, como forma de evitar que eles possam, se eleitos, continuar a espoliar o erário.


Não há que se falar, portanto, em desrespeito à soberania do eleitor, mas antes em uma “purificação política” que, ao eliminar previamente do pleito aqueles que já deram suficientes demonstrações de desrespeito às leis e ao interesso público, respeita-se a vontade do eleitor e a democracia, uma vez que os candidatos registrados já seriam, ao menos em tese, dignos de maior credibilidade e confiança.


De acordo com Maltarollo
, a questão da legalidade, nesse caso específico, antecede a própria legitimidade. Assim, antes que alguém desonesto se legitime valendo-se das fragilidades e deficiências inerentes a uma democracia ainda incipiente, o próprio sistema se fortalece e nega ao sujeito a possibilidade de concorrer, por meio do instrumento das inelegibilidades.


Em um cenário ideal, diversos filtros prévios do sistema político, tais como convenções partidárias, a própria Lei de Responsabilidade Fiscal e a lista dos inelegíveis do TSE já funcionariam para afastar os maus candidatos, purificando a relação dos aspirantes a cargos públicos eletivos. Infelizmente, porém, muitos desses filtros não apresentam resultados substanciais, concretos, por diversas razões, o que representa um duro golpe na democracia e na construção da cidadania.


No tópico seguinte será estudada a forma como o aparato jurídico-normativo brasileiro trata a questão das inelegibilidades.

3.2 A Constituição Federal de 1988 e as inelegibilidades


A Constituição brasileira estipula diversos requisitos para uma pessoa se candidatar a cargo público. As condições de elegibilidade são as seguintes:

· nacionalidade brasileira

· pleno exercício dos direitos políticos

· alistamento eleitoral

· domicílio eleitoral na circunscrição

· filiação partidária e

· idade mínima


Elegibilidade é a qualificação necessária para que um cidadão possa concorrer em uma eleição. Inelegibilidade, por outro lado, é a qualificação que impede o aspirante de concorrer ao pleito. Assim, elegibilidades são condições, inelegibilidades são barreiras. Para lograr candidatar-se, um cidadão precisa satisfazer a todas as condições e não ser impedido por nenhuma barreira.


Inelegibilidades absolutas são aquelas que abrangem todos os cargos, sem exceções, e inelegibilidades relativas são aquelas que delimitam seu alcance a apenas alguns cargos, restringindo seu escopo de atuação.



Assim, satisfeitas as condições de elegibilidade acima descritas, um indivíduo poderá candidatar-se, desde que não se enquadre em nenhuma das condições de inelegibilidade abaixo:

· Inelegibilidades Absolutas:

· Inelegibilidade dos inalistáveis

· Inelegibilidade dos analfabetos

· Inelegibilidade doa Agentes Políticos dos Legislativo por perda de mandato

· Inelegibilidade doa Agentes Políticos dos Executivos Estadual/Distrital/Municipal por perda do cargo

· Inelegibilidade do condenados pela Justiça Eleitoral

· Inelegibilidade do condenados pela Justiça Comum

· Inelegibilidade dos indignos do oficialato

· Inelegibilidade dos responsáveis por contas julgadas irregulares

· Inelegibilidade dos agentes públicos condenados por abuso de poder

· Inelegibilidade dos membros de estabelecimento de crédito, financiamentos e seguro objeto de liquidação

· Inelegibilidades Relativas:

· Inelegibilidade para o exercício do cargo de Chefe do Executivo Federal

· Inelegibilidade para o exercício do cargo de Chefe do Executivo Estadual e Distrital

· Inelegibilidade para o exercício do cargo de Chefe do Executivo Municipal

· Inelegibilidade para o exercício do mandato de Senador da República

· Inelegibilidade para o exercício do mandato de Deputado Federal, Estadual ou Distrital

· Inelegibilidade para o exercício do mandato de Vereador


Além desses casos, existem duas inelegibilidades que podem ser chamadas de especiais:

· Inelegibilidade para fins de reeleição

· Inelegibilidade por Graus de parentesco.


Cada uma dessas hipóteses de inelegibilidade está presente na Constituição Federal de 1988, ou na Lei Complementar nº. 64, conhecida como Lei das Inelegibilidades, editada em 18 de maio de 1990. De fato, cada uma delas guarda suas próprias peculiaridades, porém o estudo mais detido e individualizado dessas hipóteses não se coaduna com o interesse do presente estudo
. 

 

Destarte, o enfoque será dado na hipótese de inelegibilidade absoluta dos responsáveis por contas julgadas irregulares, instrumento de relevo que conta com imprescindível atuação do TCU para concretização. Investigar-se-á a real efetividade dessa importante ferramenta de controle oficial e social, objetivando aferir se ela cumpre com o seu papel a contento e quais são os seus principais obstáculos.

3.3 Inelegibilidade dos Responsáveis por Contas Julgadas Irregulares



Compete ao TCU, de acordo com Art. 1º, inciso I, do seu regimento interno, julgar as contas de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária, bem como daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário.



Como visto na parte inicial deste trabalho, esse processo nada mais é do que a prestação de contas ou accountability, princípio basilar do Estado de Direito, por meio do qual os administradores da coisa pública são chamados a prestar contas de seus atos, possibilitando o controle de sua gestão pelo próprio Estado e pelo cidadão.



A lei das Inelegibilidades determina que são inelegíveis, para qualquer cargo, todos aqueles que tiverem as suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão competente para as eleições que se realizarem nos cinco anos seguintes, contados a partir da data da decisão. Logo, os Tribunais de Contas devem remeter à Justiça Eleitoral relação dos responsáveis por contas que se encontrem em situação irregular no dia cinco de julho do ano eleitoral. 



Sobre esse assunto, assim dispõe o Regimento Interno do TCU: 

Art. 220. Para os fins previstos no art. 1º, inciso I, alínea g e no art. 3º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, o Tribunal, com a devida antecedência ou quando solicitado, enviará ao Ministério Público Eleitoral, em tempo hábil, o nome dos responsáveis cujas contas houverem sido julgadas irregulares nos cinco anos imediatamente anteriores à época em que forem realizadas eleições no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.



Logo, caso o candidato tenha as suas contas rejeitadas por irregularidades insanáveis, tais como a realização de despesas sem licitação, gastos efetuados sem nota de empenho, etc., e não havendo interposto recurso suspensivo junto à Corte de Contas, nem recurso qualquer junto à Justiça Comum, poderá ser declarado inelegível pela Justiça Eleitoral.



 É importante destacar que declarar a inelegibilidade de um indivíduo é prerrogativa da Justiça Eleitoral, não tendo a lista entregue pelo TCU caráter impositivo. Assim, ainda que o Tribunal de Contas da União entenda que existem suficientes motivos para que se impeça a candidatura de determinado gestor, nada impede que o TSE seja de diverso entendimento, registrando a candidatura desse indivíduo. 



Esse dispositivo, do ponto de vista meramente teórico, deveria funcionar como importante ferramenta de controle oficial e social, atuando como um filtro prévio e aprimorando a democracia, ao tempo em que afasta indivíduos já comprovadamente sem espírito público do erário, impedindo de antemão que eles consigam, valendo-se da assimetria informacional e do poder econômico, serem eleitos para cargos públicos onde muito possivelmente apenas pensarão nos ganhos privados. 



O objetivo deste trabalho é, pois, exatamente investigar a efetividade desse instrumento, e os possíveis obstáculos à sua plena operacionalidade.

3.4 Obstáculos à efetividade da lista dos inelegíveis



Discorreu-se, nos tópicos anteriores, sobre o arcabouço normativo que rege a determinação de que o TCU encaminhe, tempestivamente, à Justiça Eleitoral, relação dos responsáveis por contas julgadas irregulares, para fins de apreciação da Justiça e eventual declaração de inelegibilidade. 



Viu-se ainda que, por uma miríade de razões de ordem histórico-cultural, a democracia no Brasil ainda não se encontra plenamente desenvolvida, carecendo principalmente de uma maior noção de cidadania por parte da sociedade, cidadania esta que se manifesta quase que exclusivamente no momento das eleições, sem o salutar e necessário acompanhamento dos atos do representante eleito, o que dificulta – se não impossibilita – uma efetiva prestação de contas por parte do gestor. Em resumo, o cidadão não cobra, e não é cobrado.



Com efeito, foi demonstrado que o que falta, em verdade, não são instrumentos normativos, mas sim que a lei seja cumprida, de forma eficiente, atendendo aos anseios da população e ao interesse público. Dentro do próprio TCU, podemos ter um exemplo claro dessa indecorosa distorção entre aquilo que se pretende e aquilo que efetivamente acontece na prática: o baixo recolhimento dos valores a serem devolvidos ao erário, por determinação do Tribunal.



O Tribunal dispõe de um excelente e qualificado corpo técnico que atua em prol do controle e da efetiva e regular gestão do patrimônio público. Através de modernas técnicas de auditoria, o TCU avalia as contas dos administradores públicos, podendo chegar basicamente a três veredictos: as contas serão regulares, quando não forem observadas quaisquer impropriedades, caso em que será dada quitação plena ao responsável; serão regulares com ressalva, caso em que seja apurada alguma impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal da qual não resulte dano ao Erário, situação na qual o Tribunal dará quitação ao responsável e lhe determinará a adoção de medidas necessárias à correção das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a prevenir a ocorrência de outras semelhantes; por fim, o TCU poderá julgar as contas irregulares, no caso de omissão no dever de prestar contas, prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, dano ao erário ou desvio ou desfalque de dinheiros, bens ou valores públicos. 


Quando identificada a irregularidade, o relator ou o Tribunal definirá a responsabilidade individual ou solidária, e se houver débito, ordenará a citação do responsável para se defender ou recolher a quantia devida. Além disso, o TCU dispõe de competência para aplicar multas. 


Não obstante, segundo o Relatório Anual de Atividades do TCU, até o ano de 2005, haviam sido constituídos créditos acumulados em valores que ultrapassavam um bilhão de reais, que deveriam ser devolvidos aos cofres públicos por gestores irresponsáveis. Apesar disso, somente retornou ao Erário menos de um décimo desse valor, o que demonstra que, a despeito de o TCU cumprir bem o seu papel, os passos subseqüentes de cobrança, que não estão a cargo do TCU, não estão sendo efetuados a contento, o que aumenta o clima de impunidade, verdadeira chaga nacional. 


Tem-se, portanto, no caso acima, que a própria estrutura do Estado não se mostra funcional no combate à corrupção e na recuperação de recursos desviados, o que mina o princípio da prestação de contas e diminui a confiança do cidadão no Estado.


Também a questão da relação dos responsáveis por contas irregulares para fins de inelegibilidade enfrenta monumentais obstáculos à sua plena efetividade, para tornar-se, enfim, uma lei que “pegou”, sendo as principais delas brechas legais, que serão analisadas adiante.

3.4.1 Eficácia das Decisões do TCU



De acordo com o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Com esse dispositivo, a Carta Magna adota o sistema de jurisdição una, de inspiração inglesa. 


A jurisdição una é garantia individual insculpida na Constituição da República. Por seu turno, o inciso LV do referido art. 5º reza que "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes."


Não há antinomia entre os dispositivos constitucionais acima expostos, pois os princípios do contraditório e ampla defesa em sede administrativa não colidem com a adoção da jurisdição una no Brasil. O sistema de jurisdição única não significa que os conflitos de interesses não possam ser dirimidos através de instância administrativa: não se retira da Administração o poder de decidir. Todavia, as decisões administrativas carecem da definitividade, inerente aos julgamentos proferidos pelo Judiciário. 


Assim, uma decisão administrativa pode ser revista pelo Judiciário, enquanto a decisão proferida pelo órgão judicial faz coisa julgada, e deve ser observada no âmbito da Administração Pública.


A rigor, a decisão administrativa não faz coisa julgada: o que se denomina coisa julgada administrativa é, na verdade, uma preclusão que opera efeitos internos (apenas no âmbito da Administração), que não tem o alcance de coisa julgada judicial. Tal se dá porque a decisão administrativa carece, nos sistema de jurisdição de inspiração inglesa, do poder conclusivo da justiça comum pois, nos ordenamentos jurídicos que adotam a jurisdição única, tal poder é privativo do Poder Judiciário.


Diferentemente, nos países que adotam a jurisdição dupla, como a França, as decisões administrativas somente podem ser revistas no âmbito administrativo, sem possibilidade de acesso ao judiciário. 


Tem-se, portanto, especificamente no caso estudado, que o Tribunal de Contas da União, de natureza administrativa, deverá, nos seus processos de julgamento de contas, garantir aos responsáveis a ampla defesa e o direito ao contraditório, sem os quais a decisão poderá ser anulada. Porém, ainda que garantidos esses pressupostos, as decisões do TCU poderão, ainda, ser revistas pelo poder judiciário, a quem exclusivamente compete fazer coisa julgada definitiva no Brasil. 


É justamente sob os aspectos mencionados acima que se erigem dois dos maiores desafios à efetividade da lista dos inelegíveis.

3.4.2 Obstáculo 1 – Recursos ao Próprio TCU



O Regimento Interno do TCU assim disciplina a questão do envio da lista dos inelegíveis à Justiça Eleitoral:

Art. 220. Para os fins previstos no art. 1º, inciso I, alínea g e no art. 3º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, o Tribunal, com a devida antecedência ou quando solicitado, enviará ao Ministério Público Eleitoral, em tempo hábil, o nome dos responsáveis cujas contas houverem sido julgadas irregulares nos cinco anos imediatamente anteriores à época em que forem realizadas eleições no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.


O parágrafo único do referido artigo, por sua vez, institui que: “não se aplica o disposto neste artigo aos processos em que houver recurso com efeito suspensivo cuja admissibilidade tenha sido reconhecida pelo relator”. 



Percebe-se, portanto, que essa é uma primeira possibilidade de o responsável que teve suas contas julgadas irregulares não ter o seu nome inscrito na lista remetida pelo TCU ao Ministério Público Eleitoral: estar, no momento da confecção da lista, com algum recurso de efeito suspensivo cuja admissibilidade tenha sido reconhecida pelo relator do processo.



Idealmente, o número de administradores que tiveram suas contas julgadas irregulares deve ser igual ao número de nomes constantes da lista. Para determinar o real impacto desse obstáculo, ou seja, que parcela dos administradores se vale dessa lacuna na legislação para evitar a devida inclusão de seu nome na relação, tornando assim a cláusula de barreira de certa forma inefetiva, Maltarollo  elencou as seguintes variáveis:

· Eficiência – é a otimização dos meios, independente de um fim buscado ter sido ou não alcançado; dadas as contas apresentadas ao Tribunal de contas da União, este irá apreciá-las e julga-las, sendo irregulares as que contiverem flagrantes desvios de verbas e malversações de recursos públicos em geral.

· Eficácia – é o alcance de um fim, independente e os meios utilizados terem sido ou não otimizados; uma vez julgadas irregulares as contas, os responsáveis terão seus nomes encaminhados à Justiça Eleitoral para declaração de inelegibilidade.

· Efetividade – é o alcance de um fim pela otimização dos meios; uma vez que houve a irregularidade das contas, os responsáveis foram declarados inelegíveis.



Assim, a hipótese a ser testada é se, de fato, a totalidade dos nomes dos responsáveis que tiveram suas contas consideradas irregulares pelo Tribunal figura na lista encaminhada à justiça eleitoral ou se, ao contrário, alguma parcela se vale da possibilidade de impetrar recurso para evadir à lista. Especificando as variáveis:

Quadro 1

Especificações das variáveis eficiência (x), eficácia (y) e índice de efetividade (z)

x
o número de responsáveis que tiveram, no ano, as contas julgadas irregulares por malversação de recursos públicos, ou seja, mede o grau de eficiência no uso da cláusula de barreira, a aplicação da previsão da alínea g da Lei das Inelegibilidades.



y 
o número dos responsáveis que tiveram, no ano, as contas julgadas irregulares e que constaram da lista encaminhada ao Ministério Público Eleitoral, ou seja, mede o grau de eficácia no uso da cláusula de barreira, a quantidade de responsáveis que, tendo ou não impetrado recursos, ou não tiveram novo julgamento – fazendo valer o efeito suspensivo, ou foram confirmados na condenação com trânsito em julgado.

z 
mede a efetividade no uso da cláusula de barreira, ou seja, a associação entre as variáveis eficiência e eficácia (índice que mede o percentual de responsáveis por contas julgadas irregulares que tiveram seus nomes enviados ao Tribunal Superior Eleitoral para a declaração de inelegibilidade.



Dividindo-se, portanto, y por x, chega-se à variável z, que indica a porcentagem de responsáveis que tiveram suas contas julgadas irregulares e foram inscritos na lista dos inelegíveis.

Quadro 2

Responsáveis por contas julgadas irregulares

Ano
x
y
z (%)

2000
1455
1382
95

2001
1170
1097
94

2002
1683
1523
90

2003
1135
1042
92

2004
1044
920
88



A partir do quadro exposto, é possível observar que, em nenhum dos anos estudados, a totalidade dos responsáveis que tiveram suas contas julgadas irregulares constou da lista enviada à Justiça Eleitoral. Nada obstante, os números oscilam entre oitenta e oito e noventa e cinco por cento, sendo o resultado bastante expressivo e próximo do ideal.



Logo, ainda que nem todos os nomes constem da lista dos condenados por irregularidades, é possível concluir que o trabalho do Tcu nesse quesito é bastante satisfatório, demonstrando que, mesmo na hipótese de haver impetração de recursos com efeitos suspensivos junto ao Tribunal de Contas da União com fins protelatórios, tais recursos são julgados, em sua imensa maioria, com a tempestividade requerida, pois o número daqueles que conseguem escapar à figuração na lista em geral não chega sequer a 10%.



Com efeito, esse primeiro obstáculo – a saber, a possibilidade de, através da impetração de recurso suspensivo o responsável por contas irregulares burlar a cláusula de barreira e livrar-se de ver seu nome na relação enviada pelo TCU ao Ministério Público Eleitoral com fins de inelegibilidade – apesar de relevante, está sendo enfrentado a contento pela Corte de Contas, como resta claro da análise dos números acima apresentados.

3.4.3 Obstáculo 2 – Recursos à Justiça Comum


No tópico acima, analisou-se o primeiro obstáculo estrutural a efetividade da cláusula de barreira aqui estudada, sendo possível observar que, a despeito de relevante, esse obstáculo vem sendo superado de forma satisfatória pelo próprio Tribunal de Contas da União, que, atuando de prontamente, consegue que mais de 90% daqueles que tiveram suas contas julgadas irregulares contem da relação dos responsáveis para fins de inelegibilidade.


Analisar-se-á, agora, um outro obstáculo: os recursos à Justiça Comum. Conforme explicitado anteriormente, em virtude da adoção, no Brasil, do sistema de jurisdição una, nenhuma questão poderá ser afastada da apreciação do judiciário, quando envolver lesão ou ameaça de lesão a um direito. 


Recapitulando todo o processo: a lei das inelegibilidades determina que são inelegíveis para qualquer cargo os que tiverem as suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitados por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão competente – no caso em questão, do TCU, para administradores federais – para as eleições que forem realizadas nos cinco anos seguintes, contados a partir da data da decisão definitiva. 


Os Tribunais de Contas, por expressa determinação legal, devem disponibilizar a relação dos responsáveis por contas julgadas irregulares no dia cinco de julho, à justiça Federal e ao Ministério Público eleitoral, para os fins previstos na Lei das Inelegibilidades.


A partir daí, a Justiça Eleitoral poderá, se entender cabível, declarar os responsáveis inelegíveis, e impedi-los de disputar as eleições, funcionando com um filtro prévio. A lista que relaciona os nomes é divulgada na internet e amplamente disseminada pelos meios de comunicação, como forma de dar maior publicidade ao ato, permitindo que o cidadão possa fazer consultas à lista, facilitando assim o controle social e promovendo a cidadania.


Infelizmente, porém, verifica-se que existe uma brecha legal, uma lacuna jurídica que esvazia substancialmente a efetividade dessa importante cláusula de barreira. De acordo com a Lei das Inelegibilidades, se um indivíduo que teve as suas contas rejeitadas pelo TCU em virtude de irregularidades propuser uma ação na Justiça Comum com o objetivo de discutir a decisão de rejeição de contas, que é uma decisão de caráter administrativo e não faz coisa julgada jurídica, a inelegibilidade ficará suspensa.


Conforme dispõe a Súmula nº 1 do TSE, que disciplinou a matéria:

Proposta a ação para desconstituição a decisão que rejeitou as contas, anteriormente à impugnação, fica suspensa a inelegibilidade


Por certo, não se questiona aqui o direito de alguém recorrer a justiça quando entender que existe lesão a um direito seu, em absoluto. È possível, inclusive, vislumbrar que a Lei, em sua origem, tinha por objetivo, além de obedecer à Constituição, Lei Maior do Estado brasileiro, impedir que a lista elaborada pelos Tribunais de Contas fosse utilizada de forma arbitrária e com fins políticos, como por exemplo, no caso de uma Corte de Contas que, objetivando alijar da disputa candidatos de determinado partido, incluísse arbitrariamente seus nomes na lista de inelegíveis, manipulando assim o sistema eleitoral e ferindo a liberdade de escolha dos eleitores. 


Entretanto, o que se verifica é que essa brecha legal fere gravemente o real propósito dessa cláusula de barreira exposta na lei, uma vez que, através dessa brecha na lei, o que se verifica é que aquele que teve suas contas julgadas irregulares por má gestão do patrimônio público e que, portanto, teve seu nome incluído na lista dos inelegíveis, contesta junto á justiça comum o julgamento das contas, o que suspende a inelegibilidade até o trânsito em julgado da questão. 


Reitera-se que o direito de recorrer é legítimo, porém, de maneira geral, o candidato o faz não imediatamente após a rejeição de suas contas, mas, de forma calculada, somente quando decide candidatar-se, próximo dos prazos finais para tanto. Ora, nessa situação, os advogados dos responsáveis utilizam de todos os instrumentos possíveis para protelar o julgamento. Isso, aliado à própria morosidade da justiça a ao espetacular número de processos que se avoluma na Justiça Eleitoral em anos eleitorais faz com que o julgamento, afinal, somente se ultime após as eleições, quando terá perdido o objeto.


Vê-se, portanto, que da forma como se apresenta hoje, esse relevante instrumento de controle social resta reduzido a, não raro, letra morta, em virtude da brecha legal acima destrinchada, causando uma séria deformação nos reais resultados da Lei das Inelegibilidade.

3.5 Possibilidades de Correção do Desvio



Conforme visto, em sua configuração atual, a Lei das Inelegibilidades, em virtude da brecha legal acima descrita, não cumpre a contento o seu papel de afastar dos pleitos eleitorais aqueles que comprovadamente foram maus gestores e que dilapidaram o patrimônio público, como forma de filtro prévio às eleições.



Esse tipo de desvio é perverso, pois possibilita que indivíduos notadamente corruptos e sem espírito público possam se eleger para cargos importantes onde, provavelmente, buscarão apenas a satisfação de interesses pessoais, valendo-se de uma posição privilegiada para auferir benefícios ilícitos e imorais.



Um aprimoramento possível nesse sentido permitir que aqueles que tiveram suas contas julgadas irregulares pudessem recorrer normalmente ao judiciário para contestação, mas a inelegibilidade só fosse suspensa caso a ação fosse promovida em prazo não muito distante do julgamento da contas, e não a qualquer tempo. Com isso, seria evitada a situação de gestores públicos que tiveram suas contas rejeitadas há anos recorrerem apenas quando surge o interesse de se candidatar, propondo ações contra a rejeição das contas e assim suspendendo os efeitos da inelegibilidade em um prazo muitas vezes exíguo em relação ás eleições, impossibilitando o julgamento tempestivo e logrando êxito em contornar a lei.



Tramita no Senado Federal o Projeto de Lei nº 390/2005, que tem por objetivo justamente corrigir essas distorções da Lei de Inelegibilidades, através de alterações significativas em vários de seus dispositivos.



A principal mudança proposta é que as sanções prévias não fiquem mais condicionadas ao término definitivo do processo no Judiciário, mas que possam ser aplicadas já em segunda ou última instância, sem a necessidade de trânsito em julgado. De especial relevo para o presente estudo é a alteração prevista na alínea g, abaixo transcrita, afirma que serão inelegíveis:

Os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão competente, para as eleições que se realizarem nos cinco anos seguintes, contados da data da decisão, salvo se, em ação proposta contra a decisão que rejeitou as contas, o candidato obtiver provimento judicial, ainda que provisório, em data anterior à sua escolha em convenção.



Em consonância com o espírito do Projeto de Lei, a nova redação da alínea g do artigo 1º inciso I, proporciona mais efetividade à inelegibilidade decorrente da rejeição de contas, estabelecendo que, somente após o provimento judicial obtido em data anterior à escolha do candidato em convenção a inelegibilidade poderia ser sustada, não se falando mais em mera submissão da questão ao judiciário, conforme estabelecido hoje na legislação eleitoral aplicável. 



Em resumo, com a nova redação, serão inelegíveis os que tiverem suas contas rejeitadas por irregularidade insanável, para as eleições que se realizarem nos 5 anos seguintes, salvo se o candidato tiver provimento judicial, ainda que provisório, contra a decisão que rejeitou as contas, anterior à data de sua escolha em convenção.



O Projeto de Lei trata ainda de imprimir mais poder e efetividade às outras possibilidades de inelegibilidade, as quais não estudaremos por não pertencerem ao escopo do presente estudo. Convém assinalar, contudo, que se aprovada, a referida lei poderá funcionar como importante instrumento legal para barrar dos pleitos públicos indivíduos corruptos e criminosos, trazendo assim um grande benefício para a democracia e o desenvolvimento da cidadania no Brasil.

4. conclusão



Ao longo do presente estudo, pretendeu-se examinar a fundo a questão da relação dos responsáveis por contas julgadas irregulares para fins de inelegibilidade, que deve ser entregue pelo Tribunal de Contas da União à Justiça Eleitoral anualmente. Buscou-se elucidar no que consiste essa relação, como ela é elaborada, qual a sua função na estrutura normativo-jurídica do país, sua relevância para a Democracia, seus principais obstáculos e, por fim, as propostas para dotá-la de maior efetividade.



Na primeira parte deste trabalho, fez-se uma revisão da literatura acerca das origens históricas do controle. Demonstrou-se que a noção de controle esteve presente desde sociedades bastante antigas, e que se desenvolveu, ao longo da História, à medida que as estruturas sociais se foram desenvolvendo e o papel do Estado como regulador e promotor da segurança e do bem estar da população foi se tornando cada vez mais complexo. De igual modo, analisou-se a evolução do controle social, que se desenvolveu paralelamente ao fortalecimento dos institutos democráticos e da própria cidadania.



Em seguida, o controle foi estudado sob suas diferentes formas, classificado de acordo com a sua posição em relação à estrutura controlada, quando pode ser externo ou interno. Foram apresentados os dois modelos principais de controle externo, o sistema de Cortes de Contas, caracterizado por decisões colegiadas, nível mais elevado de independência e inspiração francesa, e o sistema de Controladorias-Gerais, monocrático, em geral vinculado ao executivo e de origem britânica. 


Tal explanação foi relevante para ilustrar o desenvolvimento das estruturas de controle no mundo ao longo da história, frisando que, se de início, as Cortes de Contas ocupavam-se principalmente dos procedimentos, e as Controladorias-Gerais notadamente nos resultados, hoje tal distinção não se faz tão clara, podendo-se verificar que ambas os sistemas, modernamente, ocupam-se tanto da legalidade quanto da eficiência, eficácia e efetividade. 


Nos tópicos seguintes, procedeu-se a uma detida análise do Tribunal de Contas da União, desde a sua criação, nos primeiros anos da República, por influência do célebre Rui Barbosa, até os dias de hoje. Nessa revisão salientou-se principalmente as competências constitucionais atribuídas àquela Corte de Contas em todas as Cartas Políticas do período Republicano, relacionando-as ao período histórico atravessado pelo Brasil em cada fase. Buscou ainda acompanhar a evolução do papel do TCU no fomento do controle social e na consolidação e fortalecimento da democracia e na defesa do interesse público. Ênfase especial foi dada nas competências atribuídas pela Carta magna de 1988 ao Tribunal de Contas da União, que foram sensivelmente expandidas, tanto quantitativa quanto qualitativamente.


Toda essa análise foi necessária para estruturar o arcabouço histórico e jurídico-normativo no qual se insere o objeto principal do estudo, a saber, a o envio por parte do TCU da relação de responsáveis por contas julgadas irregulares para fins de inelegibilidade à Justiça Eleitoral. Tal competência está inscrita no regimento interno do Tribunal, e se coaduna perfeitamente com a dimensão atribuída ao TCU pela Constituição Federal, uma vez que, com isso, o Tribunal presta um inestimável serviço à sociedade e à democracia como um todo, afastando de cargos públicos eletivos indivíduos corruptos e sem respeito à coisa pública. 


Podemos entender essa competência como, a um tempo, controle oficial e fomento ao controle social, pois procura-se dar ampla publicidade à lista, permitindo à população uma consulta direta aos nomes daqueles que se mostraram indignos dos cargos que ocupam.


Considerando portanto a relevância do instrumento, passou-se em seguida a analisar a sua efetividade, para investigar se, de fato, os resultados esperados com a lista dos inelegíveis estavam sendo alcançados de forma satisfatória, afastando previamente dos pleitos eleitorais, e por conseqüência do acesso aos recursos públicos, aqueles que tiveram suas contas julgadas irregulares.


Verificou-se, assim, que existiam ao menos duas lacunas legais que poderiam minar a efetividade do instrumento. A primeira, interna ao próprio TCU, consiste na possibilidade de que, de acordo com o Regimento Interno do Tribunal, caso o responsável que tenha as suas contas julgadas irregulares interponha recurso com efeito suspensivo, admitido pelo relator, quando do envio da lista para a Justiça Eleitoral, o mesmo não será relacionado, não figurando portanto no documento emitido ao Ministério Público Eleitoral para fins de inelegibilidade.


Para auferir o impacto dessa lacuna jurídica na efetividade da ferramenta, foram feitas análises através da comparação entre o número de responsáveis que tiveram as contas julgadas irregulares pelo TCU e o número de nomes constantes na lista enviada à Justiça Eleitora, Da análise desses dados, foi possível concluir que menos de 10% daqueles que tiveram suas contas rejeitadas conseguem de fato evitar que seus nomes constem na lista dos inelegíveis.  Conclui-se, portanto, que o Tribunal de Contas da União, com presteza e agilidade, vêm conseguindo evitar de forma satisfatória que essa brecha legal afete substancialmente a efetividade do instrumento.


A segunda barreira estudada ao pleno cumprimento da Lei das Inelegibilidades, no que tange aos responsáveis por contas rejeitadas, é uma lacuna jurídica que esvazia de forma significativa a efetividade dessa importante ferramenta. Conforme a Lei das Inelegibilidades, caso um indivíduo tenha as suas contas rejeitadas pelo TCU em virtude de irregularidades e proponha uma ação na Justiça Comum com o objetivo de discutir a decisão de rejeição de contas – que é uma decisão de caráter administrativo e não faz coisa julgada jurídica – a inelegibilidade ficará suspensa. Vê-se, portanto, que basta a proposição de recurso contra a decisão na justiça comum para que a inelegibilidade fique suspensa. 


Embora não se questione o direito de alguém recorrer a justiça quando entender que existe lesão a um direito seu, que se verifica é que essa brecha legal fere gravemente o real propósito dessa cláusula de barreira exposta na lei uma vez que, de maneira geral, o candidato recorre não logo após a rejeição de suas contas, mas sim, de forma calculada, apenas quando decide candidatar-se e próximo dos prazos finais para tanto. Assim, através de recursos protelatórios, o candidato se vale da própria morosidade da Justiça e do formidável número de processos que se avoluma na Justiça Eleitoral em anos eleitorais para que julgamento, afinal, somente se ultime após as eleições, quando terá perdido o objeto.


Por fim, foi estudado o Projeto de Lei que tramita no Senado, nº 390/2005, que tem por objetivo justamente corrigir essas distorções da Lei de Inelegibilidades, através de alterações significativas em vários de seus dispositivos.


A principal mudança proposta é que as sanções prévias não fiquem mais condicionadas ao término definitivo do processo no Judiciário, mas que possam ser aplicadas já em segunda ou última instância. Em consonância com o espírito do Projeto de Lei, a nova redação da alínea g do artigo 1º inciso I, proporciona mais efetividade à inelegibilidade decorrente da rejeição de contas, estabelecendo que, somente após o provimento judicial obtido em data anterior à escolha do candidato em convenção a inelegibilidade poderia ser sustada, não bastando, portanto, a simples interposição de recurso na Justiça Comum, conforme estabelecido hoje na legislação eleitoral aplicável. 


Conclui-se retomando uma indagação apresentada no início do trabalho: é razoável criar mecanismos que impeçam a candidatura de indivíduos? Não seria mais simples e mesmo mais efetivo simplesmente deixar o povo escolher os seus representantes?


A resposta discutida ao longo do trabalho é que, em uma sociedade ideal, com profunda noção de cidadania, democracia consolidada e instituições fortes e funcionais, de fato, não haveria razão para a existência de uma cláusula de barreira como a que impede que responsáveis por contas julgadas irregulares disputem as eleições, pois a própria sociedade civil organizada se encarregaria de acompanhar a gestão de todos os administradores e, através do voto, eliminar da vida pública aqueles que não demonstrassem compromisso com o interesse público.


Não obstante, em uma sociedade de democracia ainda incipiente como a nossa, com profundas desigualdades sociais e educacionais, é bastante provável que eleitores com menos acesso à informação sejam mais influenciados pela propaganda política, e candidatos abusem do poder econômico para, por exemplo, comprar votos.


Conclui-se, portanto, que a as inelegibilidades constituem um importante filtro prévio para a purificação democrática, diminuindo a possibilidade de que indivíduos inescrupulosos sejam eleitos. No entanto, da forma como se apresenta hoje, restou claro que, ao menos no aspecto específico dos inelegíveis por rejeição das contas – onde o Tribunal de Contas da União desempenha importante papel para o controle oficial e social –, a Lei das Inelegibilidades não se mostra efetiva, esvaziando assim o que poderia ser um valioso instrumento de controle. Resta-nos esperar que o Projeto de Lei que hoje tramita no Senado seja aprovado, corrigindo assim essa grave e infeliz distorção do sistema.
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